
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 20 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011011/2025-27
Santo André-SP, 08 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo às manifestações: NUP Nº
23546.036493/2025-11, identificador ePAD (id) nº 86411; e NUP Nº 23546.040216/2025-11,
identificador ePAD (id) nº 86563. Processo eletrônico correcional (PEC) associado nº:
99946001239202551.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do ofício
de exame inicial, considerando que:

A) As manifestações relatam acerca de hipotético escopo fático relacionado, possuindo
conexão entre si, o que justifica a juntada das denúncias num mesmo processo para apuração
preliminar. Acerca do objeto de apuração, em razão do sigilo de inquérito policial correlato às
denúncias, por ora, dispensa-se a descrição genérica do fato, tendo em vista direitos
fundamentais dos administrados eventualmente relacionados ao feito pré-processual, nos
termos do artigo 20 do Código de Processo Penal, do artigo 31 da Lei nº 12527/2011 (Lei de
Acesso à Informação), do Enunciado CGU nº 14/2016, e da Portaria Normativa CGU nº 27, de
11 de outubro de 2022, artigo 113.

B) Adicionalmente, pondera-se que: face ao princípio da autonomia das instâncias, à
Administração Pública incumbe a apuração de infrações administrativas disciplinares, razão
pela qual, tendo as denúncias em tela citado algumas cláusulas de direito penal, destaca-se
que a análise acerca de tipos penais, regra geral, é de objeto de apuração da esfera policial e
jurisdicional (Poder Judiciário), logo, no processo administrativo em âmbito do Poder
Executivo Federal, havendo enunciados de cláusulas penais, ocorre que, em regra, essas não
são o objeto de apuração no processo correcional, surgindo aos agentes públicos
eventualmente mencionados nos textos das denúncias o direito fundamental de não-
autoincriminação, previsto no Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre
Direitos Humanos (artigo 8º, inciso 2, letra g), que garante a pessoa o "direito de não ser
obrigado a depor contra si mesmo, nem a declarar-se culpado", sendo dever da unidade
correcional informar sobre essa garantia: "Administração tem o dever de advertir quanto ao
direito à não autoincriminação". Nesse sentido, os slides do curso Instrução Probatória,
ministrado pela CGU em 2021.

C) Considerando que as competências atribuídas à Corregedoria da UFABC, cabe ressaltar que
as manifestações(denúncias) protocolizadas mediante a plataforma Fala-BR, por
manifestantes, de identidade pessoal restrita, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, §
7º, e devidamente encaminhadas pela Ouvidoria da UFABC requerem providências de
averiguação preliminar, coleta de informações e até mesmo, em sendo necessário, pode-se
realizar a tomada de depoimentos (oitivas) de possíveis testemunhas, com prestação de
compromisso para dizer a verdade, ou de declarantes e depoentes, nesse caso, com dispensa
de prestação de compromisso.

D) A Corregedoria da UFABC parece ser a unidade técnica responsável que possa examinar a
admissibilidade das manifestações, que possam relacionar-se a hipotéticos fatos ou condutas
em que possa ter havido participação de agentes públicos com vínculo da Lei nº 8112/1990,
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com lotação da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC).

E) Dito isso, a realização de uma investigação preliminar sumária (IPS) para melhor
contextualizar acerca do ocorrido, franqueando aos administrados a possibilidade de
apresentar colaboração escrita ou prestação de depoimentos, aparenta ser a providência
adequada para o momento.

F) Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal,
preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é necessário esclarecer o alcance do suporte
fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de eventuais
hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que
se fizerem necessários.

G) Para o momento, considerando as manifestações em tela, salvo melhor juízo, não se
vislumbra, de imediato, a necessidade de processo administrativo disciplinar, e, para melhor
compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece ser a hipótese da
instauração de uma investigação prévia, para melhor subsidiar a documentação e análise
preliminar e inicial, para a posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de Admissibilidade
de manifestação final acerca das demandas correcionais recebidas na unidade.

H) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:

Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos
investigativos em tela, podem ser citados: solicitação de documentos ou
informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas informatizados,
análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta
de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja
indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou
representado."

I) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta
que as denúncias, as representações ou relatos deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade:

"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de
suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública
praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração,
bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.

J) Considerando a Portaria Nº 4326 / 2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo:
23006.015886/2024-17, artigo 4º, incisos I, XXVI e XXVII:

"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:

I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação
final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação
Universidade Federal do ABC, podendo se valer da instauração e condução de
procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações
disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC;

IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;

VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;

XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações
funcionais, e outras demandas correcionais que versem sobre possíveis infrações
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disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo
sua apuração mediante análises iniciais de admissibilidades, investigações
preliminares sumárias, investigações preliminares, sindicâncias investigativas,
sindicâncias acusatórias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou
correcionais cabíveis;

XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade,
de análises preliminares, de notas técnicas de análise acerca da regularidade
processual de processos investigativos ou acusatórios, bem como proceder com a
projetização de matrizes de responsabilização, e de outros documentos
preparatórios similares, os quais demandem estudos para subsidiar os atos
decisórios da autoridade instauradora e da autoridade julgadora, conforme o caso;"

K) Tendo em vista o artigo 4º, inciso VII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de
2015:

"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:

"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras
demandas que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos
servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua apuração mediante
sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais
cabíveis;"

L) Consoante a Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º:

"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da
UFABC, e, por intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a
competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração
e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração
de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica
contra a UFABC."

M) No suporte fático sob exame, parece haver conexão fática entre as manifestações
(denúncias). Em vista da economia processual, a investigação preliminar acerca das demandas
pode ocorrer num só processo associado. Nesse sentido, a aplicação subsidiária do Código de
Processo Civil, artigos 15, 55 e 286 ao processo administrativo:

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015.

"Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente."

"Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o
pedido ou a causa de pedir."

"Art. 286. Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza:

I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;"

N) A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, possibilita a instauração de
investigação preliminar sumária:

"Seção III Dos Procedimentos Investigativos

Subseção I Da Investigação Preliminar Sumária

Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo
de caráter preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de
acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de informação para a análise
acerca da existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional.
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O) Tendo em vista as recentes orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do
Sistema de Correição do Poder Executivo Federal),da CGU, que, em orientações técnicas
acerca da implementação do projeto IDECOR para as corregedorias federais, assim
explicou,em comunicação expedida no dia 14/03/2025 às unidades correcionais do sistema
SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do
acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes
para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir
PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que
investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante
daincerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."
(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações Importantes.

Remetente: CGSSIS,CGU)

P) Conforme consta da publicação Guia Lilás, página 26:
"Durante todo o processo, desde o recebimento da denúncia, os elementos de identificação do
denunciante e o conteúdo da denúncia são de acesso restrito, nos termos do Decreto nº 10.153/2019,
sendo acessados apenas por pessoas com necessidade de conhecer"
(GUIA LILÁS: ORIENTAÇÕES PARA PREVENÇÃO E TRATAMENTO AO ASSÉDIO MORAL E SEXUAL E À
DISCRIMINAÇÃO NO GOVERNO FEDERAL, página 26, CGU, março de 2023);

Q) De outra vertente, ainda, conforme o mesmo Guia Lilás, edição de 2023, página 22, acerca
das garantias do denunciante, ressalta-se a garantia da confidencialidade, com as ressalvas
seguintes:
"A segunda garantia diz respeito à confidencialidade, visto que os protocolos de atendimento da
Ouvidoria são desenhados para garantir a proteção da identidade de quem denuncia. É importante
ressaltar, no entanto, que, como nos casos de assédio muitas vezes o denunciante é a própria vítima, a
sua identidade provavelmente deverá ser revelada ao longo do processo de apuração do fato
denunciado."
(GUIA LILÁS: ORIENTAÇÕES PARA PREVENÇÃO E TRATAMENTO AO ASSÉDIO MORAL E SEXUAL E À
DISCRIMINAÇÃO NO GOVERNO FEDERAL, página 22, CGU, março de 2023);

R) Para o caso ora sob exame, que se relaciona às manifestações colacionadas em tela, na
medida do possível, recomenda-se que os documentos protegidos por sigilos legais e acesso
restrito sejam classificados com restrição de acesso aos eventuais interessados, conforme
orienta o Enunciado CGU nº 14/2016 e Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022.

DA CONCLUSÃO E DAS PROVIDÊNCIAS INICIAIS:
S) No caso inicialmente examinado, pode vir a haver relativos indícios e contraíndicios que
requerem o devido cuidado analítico, de forma a identificar a extensão de possíveis fatos e
hipotéticas condutas, e a análise para apuração da denúncia e demais manifestações, e que,
nesse momento, não requerem a instauração de um processo administrativo disciplinar em
espécie.

T) Por conseguinte, oportunize-se à área ou unidade administrativa e agentes públicos
hipoteticamente relacionados a expedição de ofícios para a prestação das explicações
pertinentes e para a apresentação de documentos que houver, bem como, oportunize-se aos
usuários, manifestantes, e administrados relacionados poderem prestar depoimentos, caso
assim desejarem, observado o direito fundamental de não-autoincriminação, a presunção de
não-culpabilidade (presunção constitucional de inocência, artigo 5º, LV, da Constituição
Federal) e o dever de colaboração para esclarecimento dos fatos (Lei nº 9784/1999, artigo 4º,
inciso IV), que, nesse caso, deve ser exercido nos limites do ordenamento jurídico, observados
aqueles direitos fundamentais e constitucionais ora referenciados.

U) Em vista desses fatores acima apresentados, com fulcro na Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 44, e na Portaria nº 4326/2024, REIT (11.01), de
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19/08/2024, artigo 4º, incisos I, IV, IX, XX e XXVI, bem como na Resolução Consuni 239/2024,
artigo 2º, concluo e DECIDO pela instauração de procedimento preliminar não punitivo, na
espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), para subsidiar a análise e admissibilidade
das manifestações cadastradas na plataforma Fala-Br sob números: MANIFESTAÇÃO
(DENÚNCIA) NUP Nº 23546.036493/2025-11, identificador ePAD (id) nº 86411, e
MANIFESTAÇÃO (DENÚNCIA) NUP Nº 23546.040216/2025-11, identificador ePAD (id) nº
86563.

V) O prazo para duração e conclusão dos trabalhos da investigação preliminar sumária será de
até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da instauração do procedimento. A instrução
dos trabalhos investigativos será realizada pela equipe da Corregedoria da UFABC, podendo
ser convocados servidores de outras unidades para apoiar a instrução do feito investigativo
preliminar e sumário. Proceda-se à atualização e cadastro no sistema ePAD da CGU e
autuação de pasta processual para o processo eletrônico correcional (PEC) associado ao feito.

(Assinado digitalmente em 08/05/2025 21:45 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 20, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 08/05/2025 e o código de
verificação: 9bf811b2bb
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